
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.013 - DF (2012/0148045-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ANÁLISE DO MÉRITO DA 
DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. REAJUSTE EM 
DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. DISCRIMINAÇÃO EM 
RAZÃO DA IDADE. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 5/STJ.
1. A jurisprudência do STJ considera abusiva cláusula contratual que prevê 
reajuste de mensalidade de plano de saúde em decorrência de mudança de 
faixa etária do segurado.
2. Não há como verificar se as cláusulas contratuais foram redigidas de 
forma clara e de acordo com as resoluções aplicáveis, a teor da Súmula n. 
5/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 21 de março de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.013 - DF (2012/0148045-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E 

PREVIDÊNCIA S.A. contra decisão desta relatoria que negou provimento ao agravo por 

ausência de violação dos dispositivos apontados, inexistência de prequestionamento e, 

principalmente, pelo fato de o acórdão recorrido ter julgado conforme entendimento 

pacificado no STJ (e-STJ fls. 293/296).

A agravante alega que a ora recorrida teve pleno acesso a todas as 

informações sobre as cláusulas contratuais e que os reajustes seguiram as orientações 

das resoluções normativas, aplicando-se o que estava previsto nas cláusulas n. 15 e 16 

das condições gerais da apólice. Sustenta inexistir abusividade para que fossem 

declaradas nulas (e-STJ fls. 299/304).

Requer, ao final, a retratação ou o provimento do recurso pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.013 - DF (2012/0148045-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ANÁLISE DO MÉRITO DA 
DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. REAJUSTE EM 
DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. DISCRIMINAÇÃO EM 
RAZÃO DA IDADE. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 5/STJ.
1. A jurisprudência do STJ considera abusiva cláusula contratual que prevê 
reajuste de mensalidade de plano de saúde em decorrência de mudança de 
faixa etária do segurado.
2. Não há como verificar se as cláusulas contratuais foram redigidas de 
forma clara e de acordo com as resoluções aplicáveis, a teor da Súmula n. 
5/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.013 - DF (2012/0148045-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de afastar os 

termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (e-STJ fls. 293/296):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) contra decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 229):

"AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 

REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 

ABUSIVIDADE. LEI Nº 9.656/98. ESTATUTO DO IDOSO. CONTRATO 

DE TRATO SUCESSIVO. PRINCÍPIO DA APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI.

A cláusula de reajuste por faixa etária é de caráter aleatório, cujos efeitos 

permanecem condicionados a evento futuro e incerto enquanto o 

contratante não atinge o patamar etário determinado. Desse modo, não 

há que se falar em ato jurídico perfeito, tampouco em direito adquirido da 

empresa seguradora de receber os valores de acordo com o reajuste 

predefinido.

O Estatuto do Idoso veda expressamente a discriminação da pessoa 

juridicamente idosa com a cobrança de valores diferenciados em razão da 

idade (art. 15, § 3º).

Antes da égide do referido Estatuto, o art. 15 da Lei nº 9.656/98 

condicionou a variação das contraprestações dos planos de saúde em 

razão da idade do consumidor às normas expedidas pela ANS. Verificado 

no caso concreto que os reajustes contratados não obedecem às faixas 

etárias estipuladas nas normas correlatas, sua extirpação é medida que 

se impõe".

No recurso especial (e-STJ fls. 247/253), fundamentado pelo art. 105, III, alínea "a", 

da CF, a recorrente sustenta ofensa aos arts. 131, 458 e 535 do CPC e 757 e 760 

do CC/2002.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso sob os seguintes fundamentos: (a) falta 

de prequestionamento (Súmulas ns. 282 do STF e 211 do STJ), (b) inexistência de 

violação dos arts. 131, 458 e 535 do CPC e (c) óbice da Súmula n. 83 do STJ 

(e-STJ fls. 260/263).

A agravante, em suas razões, impugna os fundamentos da decisão agravada 

(e-STJ fls. 270/278).

É o relatório.
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Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Preliminarmente, quanto à alegada violação dos arts. 131, 458 e 535 do CPC, os 

argumentos expostos pelo Tribunal de origem foram suficientes para o deslinde da 

controvérsia, inexistindo falha na fundamentação do acórdão recorrido, mas apenas 

insatisfação por parte da recorrente.

Ademais, o STJ pacificou entendimento de que o magistrado não está obrigado a 

rebater um a um os argumentos declinados pela parte. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 

CRÉDITO. COMPROVAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO 

FORNECIDO PELO CREDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.

1. Não há falar em violação aos arts. 458, II e III, e 535, II, do CPC. No 

caso, houve o julgamento das questões de maneira fundamentada, 

apenas não tendo sido adotadas as teses do agravante.

O julgador não precisa responder, nem se ater a todos os argumentos 

levantados pelas partes, se já tiver motivos suficientes para fundamentar 

sua decisão.

2. Não tendo a agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de alterar 

o entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos seus 

próprios fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 1.402.701/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2011, DJe 6/9/2011).

No tocante à suposta violação dos arts. 757 e 760 do CC/2002, a simples 

indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido 

enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por 

falta de prequestionamento. Há, portanto, incidência das Súmulas ns. 282 e 356 

do STF, respectivamente:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento".

Por fim, a Segunda Seção, ao julgar o REsp n. 1.073.595/MG, concluiu que, na 

hipótese de o contrato de seguro de vida ser renovado, por longo período, ano a 

ano, não pode a seguradora modificar subitamente as condições do contrato e, 

tampouco, recusar-se a renová-lo em razão do fator idade. O julgado estabeleceu, 

ainda, que os aumentos necessários ao equilíbrio do contrato devem ser efetuados 

de maneira gradual, devendo o segurado ser previamente cientificado por meio de 

extenso cronograma. Confiram-se os precedentes:

"DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA, 

RENOVADO ININTERRUPTAMENTE POR DIVERSOS ANOS. 

CONSTATAÇÃO DE PREJUÍZOS PELA SEGURADORA, MEDIANTE A 

ELABORAÇÃO DE NOVO CÁLCULO ATUARIAL. NOTIFICAÇÃO, 

DIRIGIDA AO CONSUMIDOR, DA INTENÇÃO DA SEGURADORA DE 

NÃO RENOVAR O CONTRATO, OFERECENDO-SE A ELE DIVERSAS 

OPÇÕES DE NOVOS SEGUROS, TODAS MAIS ONEROSAS. 

CONTRATOS RELACIONAIS. DIREITOS E DEVERES ANEXOS. 
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LEALDADE, COOPERAÇÃO, PROTEÇÃO DA SEGURANÇA E BOA FÉ 

OBJETIVA. MANUTENÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO NOS 

TERMOS ORIGINALMENTE PREVISTOS. RESSALVA DA 

POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO, PELA 

SEGURADORA, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO PRÉVIA DE EXTENSO 

CRONOGRAMA, NO QUAL OS AUMENTOS SÃO APRESENTADOS DE 

MANEIRA SUAVE E ESCALONADA.

1. No moderno direito contratual reconhece-se, para além da existência 

dos contratos descontínuos, a existência de contratos relacionais, nos 

quais as cláusulas estabelecidas no instrumento não esgotam a gama de 

direitos e deveres das partes.

2. Se o consumidor contratou, ainda jovem, o seguro de vida oferecido 

pela recorrida e se esse vínculo vem se renovando desde então, ano a 

ano, por mais de trinta anos, a pretensão da seguradora de modificar 

abrutamente as condições do seguro, não renovando o ajuste anterior, 

ofende os princípios da boa fé objetiva, da cooperação, da confiança e da 

lealdade que deve orientar a interpretação dos contratos que regulam 

relações de consumo.

3. Constatado prejuízos pela seguradora e identificada a necessidade de 

modificação da carteira de seguros em decorrência de novo cálculo 

atuarial, compete a ela ver o consumidor como um colaborador, um 

parceiro que a tem acompanhado ao longo dos anos. Assim, os 

aumentos necessários para o reequilíbrio da carteira têm de ser 

estabelecidos de maneira suave e gradual, mediante um cronograma 

extenso, do qual o segurado tem de ser cientificado previamente. Com 

isso, a seguradora colabora com o particular, dando-lhe a oportunidade 

de se preparar para os novos custos que onerarão, ao longo do tempo, o 

seu seguro de vida, e o particular também colabora com a seguradora, 

aumentando sua participação e mitigando os prejuízos constatados.

4. A intenção de modificar abruptamente a relação jurídica continuada, 

com simples notificação entregue com alguns meses de antecedência, 

ofende o sistema de proteção ao consumidor e não pode prevalecer.

5. Recurso especial conhecido e provido".

(REsp n. 1.073.595/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/3/2011, DJe 29/4/2011).

"CIVIL. SEGURO DE VIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. NÃO RENOVAÇÃO. FATOR DE IDADE. OFENSA AOS 

PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA, DA COOPERAÇÃO, DA 

CONFIANÇA E DA LEALDADE. AUMENTO. EQUILÍBRIO CONTRATUAL. 

CIENTIFICAÇÃO PRÉVIA DO SEGURADO. DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 

ESPECIAL.

1. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 535, II, do 

CPC quando o Tribunal a quo pronuncia-se, de forma motivada e 

suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da 

controvérsia.

2. Na hipótese em que o contrato de seguro de vida é renovado ano a 

ano, por longo período, não pode a seguradora modificar subitamente as 

condições da avença nem deixar de renová-la em razão do fator de idade, 

sem que ofenda os princípios da boa-fé objetiva, da cooperação, da 

confiança e da lealdade. 
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3. A alteração no contrato de seguro consistente na majoração das 

prestações para o equilíbrio contratual é viável desde que efetuada de 

maneira gradual e com a prévia cientificação do segurado.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 

competência do STF, ainda que para prequestionar matéria 

constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 

recursal disposta na Lei Maior.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido".

(REsp n. 945.076/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 1º/8/2011, DJe 4/8/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE PLANO 

DE SAÚDE.

QUESTÃO DECIDIDA EM ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. ANÁLISE DO 

MÉRITO DA DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA STJ/7. 

REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 

VEDADA A DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. RECURSO 

ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA. DESCABIMENTO. 

SÚMULA STJ/5.

1.- Em Recurso Especial contra Acórdão que nega ou concede medida 

cautelar ou antecipação da tutela, as questões federais suscetíveis de 

exame são as relacionadas com as normas que disciplinam os requisitos 

ou o regime da tutela de urgência. Não é apropriado invocar desde logo 

ofensa às disposições normativas relacionadas com o próprio mérito da 

demanda. (REsp 896.249/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 

13.09.2007).

2.- Ademais, a discussão quanto à existência dos requisitos para a 

concessão de tutela antecipada, em vista das peculiaridades da causa, 

demanda o reexame de matéria fática, circunstância obstada pelo 

enunciado 7 da Súmula desta Corte.

3.- Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o consumidor que tenha 

completado 60 anos de idade, ainda que antes da vigência do Estatuto do 

Idoso, está livre de reajustes em função da faixa etária. E mesmo para os 

contratos celebrados anteriormente à vigência da Lei n.º 9.656/98, 

qualquer variação na contraprestação pecuniária está sujeita à 

autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 9.656/98).

4.- A alegação de que as disposições contratuais que tratam do reajuste 

por faixa etária foram redigidas de forma clara e em destaque só poderia 

ter sua procedência verificada mediante a interpretação das aludidas 

cláusulas, o que é vedado nesta sede excepcional, a teor do enunciado 5 

da Súmula desta Corte.

5.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg no AREsp n. 96.799/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 3/4/2012).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 

4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

Como visto, a matéria submetida ao exame desta Quarta Turma foi julgada 
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em conformidade com o entendimento consolidado nesta Corte, razão pela qual a 

insurgência deve ser rejeitada.

Ademais, não há como verificar se as cláusulas contratuais foram redigidas 

de forma clara e de acordo com as resoluções aplicáveis, a teor da Súmula n. 5/STJ:

"A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 

especial".

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0148045-4 AREsp 202.013 / DF

Números Origem:  20090710384074  20090710384074AGS  384077320098070007  518415  
662423620098070007  7384074

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)

RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)

RAFAEL CARVALHO MAYOLINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDENIRA MENDES DA SILVA
ADVOGADO : DANILO RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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